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EDITAL  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2025 

 

PROCESSO N°: 1393/2025 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 

PREÂMBULO  

O MUNICIPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO -TO, por intermédio do Fundo Municipal 

de Saúde no uso de suas atribuições, torna público para conhecimento de 

interessados que se encontra autorizada a realização Licitação sob modalidade de 

CONCORRÊNCIA, no modo ELETRÔNICO com sessão pública a ser realizada através 

do site www.licitanet.com.br, mediante o agente de contratação e comissão 

designados pelos Decretos 074/2025 e 223/2025, objetivando a contratação de uma 

empresa especializada para executar a CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE 

SAÚDE – PORTE TIPO II NO MUNICIPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO -TO, no Município de 

Lagoa da Confusão-TO de acordo com os serviços descritos no anexo III deste Edital, 

e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.  

As obras previstas neste Edital e seus anexos, dele sendo partes integrantes, 

serão executados de acordo com as especificações e quantitativos estimados, 

constantes dos documentos a seguir mencionados, como projeto executivo, 

independentemente de suas transcrições totais ou parciais e deverão ser 

rigorosamente obedecidos na apresentação da documentação e elaboração das 

propostas: 

a) Projeto Básico/Termo de Referência  

b) Planilha orçamentária referencial/BDI  

c) Projetos  

d) Cronograma 

Data da Sessão Pública: 25/11/2025 

Hora Inicial: às 08h00 (Horário de Brasília/DF)  

Modo de disputa: ABERTO 

Site para realização da Licitação: www.licitanet.com.br  

1.  DO OBJETO 

1.1. O objeto a contratação de uma empresa especializada para executar a 

CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE – PORTE TIPO II NO MUNICIPIO DE LAGOA 

http://www.licitanet.com.br/
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DA CONFUSÃO -TO, no Município de Lagoa da Confusão -TO, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1.  VALOR ESTIMADO: R$ 2.573.689,13 (dois milhões quinhentos e setenta e 

três mil seiscentos e oitenta e nove reais e treze centavos). 

1.1.2. O prazo para execução total do objeto do presente Edital será de 180 

(cento e oitenta) dias corridos, a contar da data da Ordem de Início de execução 

dos serviços. 

1.1.3. O prazo de vigência contratual terá início a contar da data da assinatura 

do contrato, nos termos do §1º do art. 54 da Lei nº 14.133/2021, e terá duração de 

180 (cento e oitenta) dias. 

1.2. A presente licitação será realizada na modalidade de concorrência, de 

acordo com o arrimado pelo art. 6º, inciso XXXVIII alínea a; art. 28, inciso II; art. 29, 

parágrafo único; todos da Lei n.º 14.133/2021, considerando a oportunidade de 

maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, 

igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na 

escala de preços a serem ofertados, bem como pela oportunidade de 

descentralização operacional das obras, viabilizando efetividade para 

concomitância da execução. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, nos termos do art. 

33º, inciso I da Lei n.º 14.133/2021, observadas as exigências contidas neste Edital e 

seus Anexos quanto às especificações técnicas do objeto. 

1.4. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o 

regime de execução por empreitada por preço global de acordo artigo 46º inciso II, 

da Lei n.º 14.133/2021. 

1.5. A sessão virtual da concorrência eletrônica será realizada no seguinte 

endereço: https://licitanet.com.br/ na data e horários constantes no preâmbulo 

deste edital, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade 

seja compatível com o objeto da licitação e que estiverem previamente 

credenciados na Plataforma LICITANET Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br). 

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no 

cadastramento no l até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento 

das propostas. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

https://licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 

física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1.  Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da 

licitação; 

2.7.3. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.7.4. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados; 

2.7.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

2.7.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 
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2.7.10. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição; 

2.7.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 

ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.6 será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.4 e 2.7.5 poderão participar no 

apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação 

ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.4 e 2.7.5 não impede a licitação ou a contratação 

de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico 

e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 

demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 

programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira 

ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.12 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado 

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 

próprio do sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado 

estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa 

jurídica: 

3.5.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

3.5.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa 

jurídica com sede no exterior; 

3.5.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário 

ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.5.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital 

de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde 

que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 

referida lei; 

3.5.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa 

jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 

que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.5.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

3.5.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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3.5.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 

investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 

valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 

privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

3.5.9. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-

calendário anteriores; 

3.5.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

3.5.11. Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o 

contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da 

proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente 

após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem 

a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 

de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1.  A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o 

valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já 

registrado pelo fornecedor no sistema. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado na forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar 

as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
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pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 

imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor ou desconto unitário do item expresso em Reais (R$) 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

licitante.  

4.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para contratação. 

4.3.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte 

poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

4.10. Prazo/Forma e Local de Execução: Não superior a 270 (duzentos e 

setenta) dias, contados da data de emissão da Ordem de Serviços 



 

 

Av. Vitorino Panta.  Qd. 06, Lt.08, 09 – Centro - Lagoa da Confusão – TO CEP: 77493-000 
 

 

 

4.11. Vigência do Contrato: O prazo de vigência da contratação é de 270 

(duzentos e setenta) dias contados da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

4.12. A contratada garantirá o livre acesso dos servidores do Concedente, bem 

como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis das empresas 

contratadas. 

4.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 

normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de 

licitações públicas; 

4.13.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 

decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 

previstos no item 4.10. 

4.14.  Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de 

Referência/Projeto Básico; 

4.15. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 

Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Agente de Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 

proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 500,00 (quinhentos reais).  

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

5.11. No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos. 

5.11.1 Modo de Disputa Aberto (Inciso I, Art. 31 do Decreto 10.024/2019) - A 

etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

§ 1º - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação. 

§ 2º - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e 

no § 1º, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

§ 3º - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, 

nos termos do disposto no § 1º, a pregoeira poderá, assessorado pela equipe de 

apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do 

melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º do Decreto Federal 10.024/2019, 

mediante justificativa. 

5.12. ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no 

decorrer da etapa competitiva do Concorrência, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 

será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 
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5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 

ou entre lances finais da fase fechada. 

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; 

5.18.2.2. empresas brasileiras; 

5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.19. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a 

escolha do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos 

os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese 

da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 

anexado aos autos do processo licitatório. 

5.20.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais 

bem classificado que, no prazo de 3 (três) horas, envie a proposta adequada ao 
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último lance ofertado e documentos de habilitação após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo 

estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes 

de findo o prazo, podendo ser prorrogada por igual período. 

5.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão 

iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão 

verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 

condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. CAGEFIMP(https://transparencia.ro.gov.br/fornecedor/emitircertidao); 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2.  A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa 

licitante. 

6.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992, 

também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se 

houver, por força do art. 12 da citada lei. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará 

para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

6.3.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º) 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

https://transparencia.ro.gov.br/fornecedor/emitircertidao
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência/Projeto Básico; 

6.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.5.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

6.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será 

considerada após diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

6.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobre preço considerará o seguinte: 

6.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi integrada ou integrada, a caracterização do sobre preço 

se dará pela superação do valor global estimado; 

6.7.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre 

preço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo 

unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.7.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

6.7.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 

demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto 

em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
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6.9.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 

pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao 

valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 

de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis 

no cronograma físico- financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 

contrato. 

6.9.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração 

como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas 

admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva 

comprovação de exequibilidade; 

6.9.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto 

da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam 

contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da 

proposta. 

6.9.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da 

metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, 

desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo Agente de Contratação/Comissão, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com 

todos os custos da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.12. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de 

amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme 

disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
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6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 

sem justificativa aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega 

de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 

recusada. 

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da 

proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 

da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 

funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, 

os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 

apresentados em original ou por cópia. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 

por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 

tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 

inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 

em outras normas específicas. 
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7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração 

de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação poderá ser verificada por meio dos documentos anexo nos 

autos conforme anexo II. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais e documentos anexos e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).  

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, 

para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

7.12. A prorrogação deverá ser solicitada no chat antes do encerramento do 

prazo inicial. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do 

Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade 

fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem 

ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 

época da abertura do certame; e  

7.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 

data de recebimento das propostas; 
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7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 

os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

8. DO TERMO DE CONTRATO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, 

será firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento 

equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

8.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a 

Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, a contar da data de seu recebimento; 

b) disponibilizar acesso a um sistema de processo eletrônico para que seja 

assinado digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; ou  

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 

resposta após recebimento da notificação pela Administração. 

8.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

8.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste 

Edital; 

8.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8.5. Os prazos dos itens 8.2 e 8.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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8.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 

Referência. 

8.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o 

Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 

Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8.7.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a 

contratação. 

8.7.2. Para as empresas que apresentarem um desconto superior a 10% (Dez Por 

Cento), de desconto, o contrato deverá ser assinado pela seguradora em conjunto 

com a empresa, considerando a responsabilização de execução na condição de 

interveniente anuente (art. 99, inc. I, da Lei 14.133). 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 

observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 

de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 

ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 

de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 

10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no sítio eletrônico https://www.licitanet.com.br. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 

dolo ou culpa: 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 

não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de 

Contratação/Comissão/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 

após a negociação; 

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou 

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

10.1.3.1.  Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

10.1.4.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação. 

10.1.5. Fraudar a licitação; 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. Advertência; 

https://www.licitanet.com.br/


 

 

Av. Vitorino Panta.  Qd. 06, Lt.08, 09 – Centro - Lagoa da Confusão – TO CEP: 77493-000 
 

 

 

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa 

será de 5% a 15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 

10.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 

cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 

10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 

dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
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10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 

data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 

ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as 

notificações serão enviadas no chat devendo a empresa permanecer atenta as 

solicitações realizadas pela equipe de contratação. 

10.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou 

cadastrados no LICITANET serão considerados de uso contínuo da empresa, não 

cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

11.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do 

sistema no site https://www.licitanet.com.br/processos.html. 

11.3. Caberá ao Agente de contratação/Comissão de Contratação, auxiliado 

pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

11.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

https://www.licitanet.com.br/processos.html
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11.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao Agente de contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à 

data designada para abertura da sessão pública, deverão ser realizados por forma 

eletrônica através do sistema. 

11.6. O agente de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no 

prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

11.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

11.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 

licitação. 

11.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 

e vincularão os participantes e a administração 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação/Comissão. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

 

ANEXO I Projeto Básico 

ANEXO II Da Habilitação 

ANEXO III Projeto Básico 

ANEXO IV Minuta de Contrato 

 

Lagoa da Confusão -TO, 03 de novembro de 2025 

 

 

 

_______________________________ 

Gilberto Rocha d Souza 

Agente de Contratação 
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ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

01 – INTRODUÇÃO: 

1.1 – O presente Projeto básico foi instruído conforme Lei nº 14.133/21, elaborou-se o 

presente Projeto Básico, para que através deste seja realizada por procedimento 

licitatório pertinente seja efetuada a CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE – PORTE 

TIPO II NO MUNICIPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO -TO.  

02 – DO OBJETO: 

2.1 – O presente Projeto Básico tem por finalidade efetuar a CONSTRUÇÃO DE 

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE – PORTE TIPO II NO MUNICIPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO -TO, 

custeado por recursos disponibilizados pelo Ministério da Saúde do Governo Federal 

através do Novo PAC. 

03 – IDENTIFICAÇÃO: 

3.1 – CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE – PORTE TIPO II NO MUNICIPIO DE 

LAGOA DA CONFUSÃO -TO. 

Interessada – Prefeitura Municipal de Lagoa da Confusão -TO. 

Setor solicitante – Secretaria Municipal de Saúde de Lagoa da confusão -TO. 

Localização dos Serviços – Rua 3 APM 02 – Setor Javaés  

Localização Geográfica - LATITUDE -10.810044° / LONGITUDE: -49.640408° 

Prazo de Execução – 270 (duzentos e setenta dias) dias a contar da data da 

emissão da Ordem de Serviços. 

04 – PLANILHA DE CUSTO: 

Planilha de custos em anexo ao Edital. 

 

05 – JUSTIFICATIVA: 

5.1 - A construção de uma Unidade Básica de Saúde - UBS Tipo 2 é de grande 

importância para o Sistema de Saúde Pública, pois permite a expansão das equipes de 

Saúde da Família (e-SF), de Saúde Bucal (e-SB), de multiprofissionais (e-Multi) e de 

Agentes Comunitários de Saúde (ACS). Isso contribui significativamente para ampliar o 

acesso e a cobertura da Atenção Primária no Sistema Único de Saúde (SUS) em todo o 
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país. A Unidade Básica de Saúde é o espaço onde são desenvolvidas as ações de Saúde 

no âmbito do Sistema Único de SAÚDE – SUS. Elas são projetadas para atender uma 

população maior e oferecer uma gama mais ampla de serviços em comparação com 

UBS de tipos menores. Elas são fundamentais para proporcionar cuidados de saúde 

preventivos, promover a saúde comunitária e gerenciar doenças crônicas de forma 

eficaz. Além disso, a presença de uma UBS tipo 2 em uma comunidade pode melhorar a 

qualidade de vida dos moradores, reduzir as filas e o tempo de espera em hospitais e 

outros centros de saúde especializados. O Ministério da Saúde do Brasil desenvolveu 

projetos arquitetônicos e complementares referenciais para as novas UBS, incluindo 

especificações, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e cronogramas físico-

financeiros, que estão disponíveis no portal do Fundo Nacional de Saúde. Esses recursos 

são essenciais para garantir que as construções sejam realizadas de acordo com 

padrões de qualidade e eficiência, aumentando o acesso e a cobertura de atenção 

primária em especial para superar vazios assistenciais no Município de Lagoa da Confusão -TO, 

conforme os critérios estabelecidos na Portaria GM/MS nº 1.517, de 9 de outubro de 2023. 

Atualmente a UBS que atende a comunidade do Setor Javaés está em prédio alugado no setor 

vizinho, onde vem provocando transtornos nos atendimentos, pois, o prédio atende dois bairros 

com uma só equipe. A Construção da UBS urbana, além de melhorar o atendimento ao usuário 

do SUS, resultará na relocação em uma comunidade distante do HPP, o que contribui para maior 

cobertura dos serviços de saúde. 

06 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

6.1 – O fiel cumprimento das obrigações pactuadas e o pagamento oportuno das 

parcelas devidas;  

6.2 – Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da 

execução do presente objeto.  

6.3 – Solicitar os serviços via O.S. - Ordem de Serviço;  

6.4 – Determinar através da SEMUS, as prioridades dos serviços a serem executados, 

fornecendo as informações necessárias a realização dos trabalhos.  

6.5 – Responsabilizar-se pelas custas das taxas de registro junto ao Cartório, Sedam, 

CREA, Corpo de Bombeiro e demais que se fizerem necessárias;  

6.6 - Colocar-se à disposição da contratada para o esclarecimento de possíveis 

dúvidas quanto ao cumprimento do objeto do presente Projeto Básico; 

6.7 - O fiel cumprimento das obrigações pactuadas e o pagamento oportuno das 

parcelas devidas;  

6.8 – Emitir a Ordem de Serviço para execução dos serviços contratados, que dará 

início à contagem do prazo para finalização da obra; 
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6.9 – Promover, por intermédio de servidor(es) designado(s), o acompanhamento e 

a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo anotando em 

registro próprio (diário de obra) as falhas detectadas. 

6.10 - A existência de fiscalização, de modo algum, diminui ou atenua a 

responsabilidade da CONTRATADA pela execução de quaisquer serviços a Prefeitura 

Municipal de Lagoa da Confusão -TO. 

6.11 - Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer profissional, cuja atuação, 

permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou 

insatisfatórios à disciplina ou ao interesse da Administração; 

6.12 – Providenciar a lavratura dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo. 

6.13 - Prestar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições 

estabelecidas no instrumento contratual. 

6.14 - Permitir o acesso aos locais dos serviços a serem executados, dos empregados 

da CONTRATADA, devidamente identificados e constantes da relação entregue à 

CONTRATANTE. 

6.15 - Indicar formalmente os gestores do contrato para o acompanhamento da 

execução contratual e da prestação dos serviços. 

6.16 - Comunicar formalmente à CONTRATADA qualquer falha verificada na 

execução dos serviços previstos no contrato, exigindo a adoção das providências 

necessárias ao saneamento dos vícios detectados. 

6.17 - Recusar o recebimento dos serviços que não estiverem em conformidade 

com o Contrato e demais componentes do Edital e proposta comercial. 

6.18 - Exigir, sempre que necessário a apresentação, pela CONTRATADA, da 

documentação comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua 

contratação; 

6.19 - Efetuar os pagamentos previstos no Cronograma Físico-Financeiro e dentro 

das demais condições estabelecidas no contrato. 

6.20 - Verificar e aprovar no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis as questões, 

dúvidas técnicas e amostras apresentadas pela CONTRATADA. Desde que devidamente 

motivado, o prazo poderá ser prorrogado pela CONTRATANTE, sem qualquer tipo de ônus 

para a CONTRATADA. 

6.21 - Ajuizar ação judicial caso os reparos não sejam iniciados pela contratada. 
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6.22 – Arquivar, entre outros documentos, projetos, “as built” especificações 

técnicas, orçamento, termos de recebimento, contratos e aditamentos, diário de obras, 

relatórios de inspeções técnicas após recebimento da obra e notificações expedidas. 

07 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

7.1. Comprometer-se a não fazer uso dos materiais e informações do presente 

objeto para outra finalidade, senão as propostas neste Projeto Básico e nos demais 

documentos constantes neste processo, sob a responsabilidade de sofrer sanções legais;  

7.2. Contratar a equipe técnica especializada, em quantidade necessária ao 

atendimento dos serviços descritos no projeto de engenharia, em seu nome e sob sua 

responsabilidade, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos 

encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de 

seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora, assumindo, 

ainda, total responsabilidade pela coordenação dos encargos administrativos, tais 

como: controle de frequência, fiscalização e orientação técnica, controle, ausências 

permitidas, licenças autorizadas, férias, punições, admissões, demissões, transferências, 

promoções, etc.; 

7.3. Comunicar à Administração, por escrito e no prazo máximo de 48 (quarenta 

e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam, mesmo 

temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas à execução dos 

serviços, total ou parcialmente;  

7.4. Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, 

derivadas ou conexas com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, 

declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus 

empregados e/ou prepostos;  

7.5. Constituirão encargos exclusivos da CONTRATADA o pagamento de tributos, 

tarifas, emolumentos despesas e diferenciais de alíquotas que decorram da formalização 

deste contrato e do fornecimento do objeto deste Projeto Básico.  

7.6. Manter, ao longo da execução contratual, as características de qualidade 

próprias para o uso dos materiais, nos termos definidos pela legislação pertinente.  

7.7. Executar os serviços obedecendo à melhor técnica vigente, enquadrando-se 

rigorosamente, dentro dos preceitos normativos da ABNT – Associação Brasileira de 

Normas Técnicas;  

7.8. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao 

contratante, ou a terceiros, em virtude de culpa ou dolo na execução do Contrato, 

independente ou não de ocorrerem em áreas correspondentes à natureza de seus 

trabalhos;  

7.9. Para as fiscalizações nos serviços, a empresa deverá informar o profissional 

qualificado para fazer parte da comissão de fiscalização de obras e serviços públicos, o 
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qual deverá atender as solicitações da SEMUS em tempo hábil, para maiores agilidades 

nas fiscalizações,  

7.10. Após, solicitado a presença do responsável o mesmo terá o prazo Máximo de 

24 (vinte e quatro) horas para atender as necessidades da SEMUS.  

7.11. Na apresentação da fatura a CONTRATADA deverá apresentar a prova de 

regularidade perante o INSS, FGTS, RECEITA MUNICIPAL, ESTADUAL, FEDERAL e 

TRABALHISTA;  

7.12. O Município de Lagoa da Confusão -TO, não responderá por quaisquer 

compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do objeto do presente Projeto Básico, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados;  

7.13. Além das demais obrigações previstas neste Projeto Básico e seus anexos, a 

CONTRATADA ficará obrigada a iniciar a execução dos serviços após o recebimento da 

Ordem de Serviço pela Secretaria Municipal de Saúde- SEMUS e Prefeitura Municipal de 

Lagoa da Confusão -TO. 

7.14. Executar os serviços contratados de acordo com o Cronograma Físico-

Financeiro, responsabilizando - se pelo pagamento de todas as despesas decorrentes da 

aquisição de materiais e da execução dos serviços. 

7.15. Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, em conformidade a Lei 14.133/21. 

7.16. Participar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e 

o início dos serviços, de reuniões de alinhamento de expectativas contratuais com a 

equipe de técnicos designada pela CONTRATANTE. 

7.17. Providenciar, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da emissão da 

ordem de serviço, as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART de execução da 

obra, bem como o competente registro no INSS, responsabilizar-se pelo pagamento de 

todas as despesas necessárias. 

7.18. Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, 

trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal que se 

relacionem direta ou indiretamente com a obra, inclusive no tocante a seus 

empregados, dirigentes e prepostos, pagando, inclusive, as multas porventura impostas 

pelas autoridades, de tudo dando ciência à Contratante. 

7.19. Manter no canteiro de obra Livro Diário de Obra, em formato eletrônico, 

onde deverão ser registrados diariamente pela CONTRATADA: Data; Relação nominal de 

trabalhadores por categoria profissional; Condições climáticas e suas intercorrências nos 

trabalhos; Relação dos serviços em andamento; Avaliação dos trabalhos em execução 

com o planejamento; Manifestações diversas sobre a condução dos trabalhos. 

7.20. O diário de obras será impresso em três vias e assinado pelo engenheiro 

residente e pelo fiscal da obra. Uma das vias será encaminhada junto com a Nota Fiscal 
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emitida mensalmente, outra ficará de posse da CONTRATADA e a terceira permanecerá 

no canteiro de obra. 

7.21. Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução do contrato, 

inclusive orientando seus fornecedores a respeito de procedimentos a serem seguidos. 

7.22. Cumprir todas as recomendações fornecidas pela FISCALIZAÇÃO do 

contrato. Quando solicitada, a CONTRATADA deverá prestar nos finais de semana e/ou 

feriados os serviços solicitados pela fiscalização pela Secretaria Municipal de Saúde - 

SEMUS e Prefeitura Municipal Lagoa da Confusão -TO. 

7.23. Obter, por seus próprios meios, as informações necessárias para a correta 

execução dos trabalhos, inclusive eventuais consultas a órgãos públicos, empresas 

privadas e profissionais ou quaisquer outros tipos de prospecção de projetos e dados 

necessários à correta execução dos serviços previstos nas especificações. 

7.24. Encaminhar à fiscalização no prazo de 15 (quinze) dias, após a emissão da 

Ordem de Serviço, e sempre que solicitado, os seguintes documentos, cujos dados 

devem demonstrar, à luz da referida programação, a viabilidade da execução dos 

serviços no prazo pactuado com a Administração: 

7.25. Caso entenda necessário, a CONTRATADA poderá alterar a programação da 

obra de forma a adequá-la em razão de suas novas previsões, devendo submeter à 

aprovação da CONTRATANTE. 

7.26. Considerar, no planejamento da obra, os períodos habituais de chuvas no 

município de Lagoa da Confusão -TO observados e registrados pelo INMET (Instituto 

Nacional de Meteorologia) de modo a não comprometer o prazo previsto para 

execução da obra. 

7.27. Cumprir a legislação e as normas relativas à segurança, higiene e medicina 

do trabalho, diligenciando para que seus empregados trabalhem com equipamento de 

proteção individual - EPI, tais como: capacetes, botas, luvas, capas, óculos, cintos e 

equipamentos adequados para cada tipo de serviço. 

7.28. Poderá a CONTRATANTE paralisar os serviços enquanto tais empregados não 

estiverem protegidos. 

7.29. O ônus da paralisação correrá por conta da CONTRATADA, mantendo-se 

inalterados todos os prazos contratuais. 

7.30. Realizar os serviços em rigorosa observância aos projetos e respectivos 

detalhes, fornecidos pela CONTRATANTE, bem como em estrita obediência às prescrições 

e exigências da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS e Prefeitura Municipal de Lagoa 

da Confusão - TO, contidas no Caderno de Especificações, Caderno de Encargos, Edital, 

normas da ABNT, legislação e regulamentos aplicáveis. 

7.31. Assumir as despesas referentes a transporte, carga, descarga e 

movimentação de materiais, suas respectivas perdas e estocagem, dentro e fora do 

canteiro de obras. 
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7.32. Executar os serviços e instalações complementares quando necessários à 

execução das obras, tais como: placa da obra, alojamento para os operários, sanitários, 

escritórios, tapumes, almoxarifado, depósito de materiais, montagens de torres e 

guinchos, vedação do terreno, dentre outros. 

7.33. Verificar anteriormente à execução dos serviços: 

7.34. A compatibilidade entre os projetos recebidos, visando detectar equívocos 

tais como de cotas, níveis, interferências das instalações com elementos estruturais 

dentre outros, diferenças relevantes entre projeto e execução, devendo os problemas 

detectados serem apresentados à CONTRATANTE com a brevidade, a fim de se evitar 

atrasos na execução do Contrato;  

7.35. O estado e deficiências aparentes das instalações existentes, bem como o 

funcionamento dos equipamentos já instalados;  

7.36. Sugerir medidas visando o aperfeiçoamento da execução dos serviços, bem 

como soluções aos problemas encontrados, as quais deverão ser imediatamente 

comunicados à FISCALIZAÇÃO para avaliação e posterior aprovação da solução 

apresentada. 

7.37. Alegações posteriores de problemas não serão acatadas pelo CONTRATANTE 

e deverão ser saneadas pela CONTRATADA. 

7.38. Realizar às suas expensas, todos os testes e ensaios de materiais, 

equipamentos e demais itens da obra em obediência às normas da ABNT e outros que 

forem julgados necessários pela CONTRATANTE, em função da constatação de má 

qualidade ou técnica deficiente, em laboratório idôneo e de reconhecida capacidade 

técnica, em tempo oportuno a fim de se evitar atrasos na execução do contrato. 

7.39. Designar Engenheiro(s), Mestre(s), e Encarregados de Serviços para atuarem 

profissionalmente na obra ora contratada, respeitando as premissas básicas constantes 

no Caderno de Encargos e treinando-os para que exerçam suas atividades. 

7.40. Não executar quaisquer serviços de relevância (testes de equipamentos que 

requeiram a emissão de laudos/relatórios, etc.) sem a presença conjunta da 

FISCALIZAÇÃO e do engenheiro residente ou responsável técnico da CONTRATADA. 

7.41.  Demolir e refazer os serviços impugnados pela CONTRATANTE, ficando por 

conta exclusivamente da CONTRATADA as despesas decorrentes destas providências. 

7.42. Fornecer todos os materiais indispensáveis à boa execução da obra, de 

acordo com as especificações técnicas e projetos, bem como o equipamento 

mecânico e ferramental necessário. 

7.43. Retirar do canteiro de obras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os 

materiais rejeitados ou não especificados e substituí-los, após a notificação, por escrito, 

da CONTRATANTE, não cabendo escusar-se desta obrigação, alegando 

responsabilidade do fabricante; 

7.44. Resolver todas as pendências apontadas pela FISCALIZAÇÃO em até 05 

(cinco) dias úteis após a notificação, por escrito, da CONTRATANTE ou em outro prazo 
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acordado com o CONTRATANTE, caso comprovada a impossibilidade de cumprimento 

neste prazo. 

7.45. Responsabilizar-se pelo correto comportamento e eficiência de seus 

empregados, podendo a CONTRATANTE, motivadamente, exigir a retirada de qualquer 

pessoa do canteiro de obras, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após a notificação, 

por escrito, da CONTRATANTE, caso a permanência naquele local seja considerada 

indesejável. 

7.46. Promover a substituição do profissional em 48 (quarenta e oito) horas, que, a 

juízo da CONTRATANTE, não preencher as condições de idoneidade e de capacidade 

técnico-profissional exigível para o bom desempenho de suas atividades. O prazo será 

contado a partir da notificação da CONTRATANTE. 

7.47. Manter as áreas de trabalho continuamente limpas e desimpedidas, 

observando o disposto na legislação e nas normas relativas à proteção ambiental.  

7.48. Permitir e facilitar, no canteiro de obras, o trabalho de terceiros autorizados 

pela CONTRATANTE.  

7.49. Providenciar, quando for o caso, às suas custas, a execução de toda a 

sinalização necessária, de acordo com as normas vigentes do DETRAN, ficando 

responsável por qualquer acidente, incluindo ônus, que vier a ocorrer em decorrência de 

sua falta. 

7.50. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes causados por caso fortuito ou 

quaisquer outras causas que impliquem prejuízo à execução da reforma até o definitivo 

recebimento pela CONTRATANTE. 

7.51. Responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de possível chamamento do 

CONTRATANTE em juízo, como litisconsorte, em ação trabalhista ou de reparação civil em 

decorrência da execução dos serviços, ficando o CONTRATANTE, desde já, autorizado a 

glosar, nas faturas, as importâncias estimadas com o processo. A inadimplência com 

referência aos encargos estabelecidos neste subitem não transfere ao CONTRATANTE a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

7.52. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em 

ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços 

ou em conexão com eles, ainda que acontecidos nas dependências da CONTRATANTE. 

7.53. Responsabilizar-se por qualquer dano causado à CONTRATANTE, a seus 

prepostos ou a terceiros, provocados por ação ou omissão da CONTRATADA, em 

decorrência da execução dos serviços objeto deste Contrato, não cabendo à 

CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou 

lucros cessantes decorrentes; 

7.54. Assumir total responsabilidade pela execução de todos os serviços 

constantes deste Contrato, respondendo, ainda, pela perfeição, segurança, qualidade e 

solidez de todos os serviços executados, até o prazo legal de 05 (cinco) anos, nos termos 
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do Artigo 618 do Código Civil – Lei 10.406/2002, bem como pelos danos causados aos 

prédios circunvizinhos, redes de infraestrutura, à via ou logradouro público, ou a terceiros, 

e também pela execução das medidas preventivas contra citados danos, em 

obediência rigorosa às exigências das autoridades competentes, dispositivos legais ou 

regulamentares, respondendo, ainda, por eventuais multas e acidentes ocasionados 

durante a execução dos serviços. 

7.55. Observar todas as leis, posturas e regulamentos referentes à obra e à 

segurança pública. Observar as leis, regulamentos e posturas exigidos pelo Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, CAU Conselho Regional de Arquitetura e 

Urbanismo e/ou pela Administração Regional local.  

7.56. Entregar o local do serviço ou da obra completamente limpo, devendo 

remover os entulhos resultantes de sua execução. 

7.57. Os materiais e equipamentos especificados estarão sempre sujeitos a exame 

de equivalência e de compatibilidade desde que este seja formalmente aprovado pela 

CONTRATANTE. 

7.58. Caberá a CONTRATANTE a decisão sobre eventuais pedidos pela 

CONTRATADA, de substituição de materiais por produtos de mesma equivalência, 

devendo esta, para tanto, recorrer a laboratórios especializados. 

7.59. Diz-se que dois materiais ou equipamentos apresentam equivalência se 

desempenham idênticas funções construtiva e operacional e ainda apresentam as 

mesmas características técnicas. 

7.60. Na eventualidade de uma equivalência, a substituição se processará dentro 

da máxima similaridade possível levando-se em conta a experiência no seu uso e 

manutenção pela CONTRATANTE. 

7.61. A decisão quanto à equivalência será da CONTRATANTE, por meio do seu 

corpo técnico responsável pela fiscalização dos serviços contratados, para cada caso 

efetivamente ocorrido. 

7.62. As consultas sobre equivalência serão efetuadas formalmente e em tempo 

oportuno, pela CONTRATADA, não se admitindo que a desatenção a essa oportunidade 

sirva para justificar o não cumprimento dos prazos estabelecidos na documentação 

contratual. 

7.63. Manter, no canteiro de obra, um perfeito e ininterrupto serviço de vigilância 

até a aceitação provisória das obras e serviços. 

7.64. Manter supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com 

poderes de representante ou preposto da CONTRATADA para tratar com a 

CONTRATANTE. 

7.65. Manter entendimentos com a CONTRATANTE, objetivando evitar interrupções 

ou paralisações na execução dos serviços. Inclui-se nos entendimentos a pronta resposta 

aos questionamentos feitos pela CONTRATANTE 
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7.66. Todas as dúvidas existentes, quanto às técnicas a serem aplicadas, deverão 

ser sanadas junto à FISCALIZAÇÃO, por escrito, cabendo à CONTRATADA aguardar 

deliberação para prosseguir nas atividades daí decorrentes, devendo a FISCALIZAÇÃO 

pronunciar-se no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a notificação, por escrito, da 

CONTRATADA.  

7.67. Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos 

serviços. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões 

às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular 

imediata comunicação escrita à CONTRATANTE, buscando o imediato encaminhamento 

do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento da obra. 

7.68. Todos os detalhes de execução de serviços constantes dos desenhos e não 

mencionados nas especificações, assim como todos os detalhes de execução de 

serviços mencionados nas especificações e que não constem dos desenhos, serão 

interpretados como parte integrante dos projetos; 

7.69. Nenhuma alteração na execução das plantas e detalhes fornecidos, bem 

como nas Especificações, poderá ser feita sem a autorização prévia e formal, por escrito, 

da CONTRATANTE.  

7.70. Constatada qualquer irregularidade no material ou nos respectivos serviços, a 

CONTRATANTE determinará a retirada imediata do material impugnado, sem prejuízo das 

retenções de pagamentos e das penalidades a que ficar sujeita a CONTRATADA, e sem 

que tenha direito a qualquer indenização, correndo por sua conta exclusiva as despesas 

decorrentes; 

7.71. Tomar as providências necessárias para que nenhuma ocorrência de sua 

responsabilidade constitua ônus à CONTRATANTE e nem motive a ampliação dos prazos 

contratuais. 

7.72. Antecipar, condicionada à autorização da fiscalização e à existência da 

disponibilidade orçamentária e financeira, a execução das etapas estabelecidas no 

cronograma físico da obra, visando garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos, a 

fim de compensar, preventivamente, a Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância 

Sanitária – SEMUS e Prefeitura Municipal Lagoa da Confusão -TO. A ocorrência de 

imprevistos que poderiam implicar em atraso futuro de etapas específicas de serviços; 

7.73. Responsabilizar-se por todo e qualquer prejuízo financeiro que venha a sofrer 

devido a erros ou incorreções na execução dos serviços prestados, dentro do prazo de 

execução da obra e nos prazos previstos na legislação vigente, cabendo à 

CONTRATADA as correções necessárias. 

7.74. Responsabilizar-se por quaisquer erros ou vícios identificados nos projetos e 

não comunicados à CONTRATANTE. 

7.75. A CONTRATADA deverá propor correções em caso de imperfeição, erros, 

vícios ou incoerências nos projetos, em tempo hábil de modo a não comprometer o 

prazo previsto para a execução da obra. 
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7.76. Responsabilizar-se pela guarda e conservação dos materiais e equipamentos 

a serem utilizados na obra. 

7.77. Ceder, obrigatoriamente e sem ônus adicional à CONTRATANTE, os direitos 

autorais e patrimoniais sobre todos os projetos elaborados durante a vigência deste 

contrato, incluindo os direitos de reprodução, reutilização em outras edificações e 

divulgação em qualquer tipo de mídia, existente ou que venha a existir, garantindo-se, 

na divulgação, o crédito e a responsabilidade técnica aos profissionais responsáveis.  

7.78. Fornecer todos os materiais, equipamentos, acessórios e mão de obra para a 

realização dos serviços contratados. 

7.79. As minúcias dos serviços deverão ser observadas e efetuadas conforme 

Propostas SISMOB, Ministério da Saúde, Cronograma Físico e Financeiro, Orçamento 

Analítico, Orçamento Sintético, Planilha Orçamentária e Memórias de Cálculo, Projeto 

Arquitetônico, Projeto Estrutural, Projeto Hidrossanitário, Projeto de Instalações Elétricas e 

SPDA, Projeto de Prevenção e Combate à Incêndios, Projeto de Climatização, Projetos de 

Gases Medicinais, Projeto de Estrutura de Cobertura, Orientação ao Gestor, Orientação 

Conjunta - ANVISA, CONASS, CONASEMS e Min. da Saúde, Manual de uso Kit Licitação, 

Orientações para Placa da Obra e demais peças acostadas ao Processo Administrativo nº 

102/SEMUSA/25. 

7.80. Todas as dúvidas existentes, quanto às técnicas a serem aplicadas, deverão 

ser sanadas junto à CONTRATANTE, por escrito, antes da elaboração da proposta, 

cabendo à CONTRATADA aguardar deliberação para prosseguir nas atividades daí 

decorrentes. 

7.81. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

7.82. A utilização do nome da CONTRATANTE para fins comerciais ou em 

campanhas e material de publicidade, salvo com prévia e expressa autorização. 

7.83. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 

CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato. 

 

08 – NÃO PODERÁ PARTICIPAR DA LICITAÇÃO: 

8.1 – Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

8.2 – Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

8.3 – Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
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trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

8.4 – Agente público do órgão ou entidade licitante;  

8.5 – Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, devido ser um estímulo a prática de 

infrações contra a ordem econômica pelas concorrentes;  

8.6 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 8.7 – Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  

8.8 – O impedimento de que trata o item 8.7 será também aplicada ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

8.9 – A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 8.5. Poderá participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 

do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade.  

8.10 – Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico.  

8.11 – O disposto nos itens 8.7. e 8.8. não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução.  

8.12 – Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021.  

8.13 – A vedação de que trata o item 8.7. Estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 



 

 

Av. Vitorino Panta.  Qd. 06, Lt.08, 09 – Centro - Lagoa da Confusão – TO CEP: 77493-000 
 

 

 

09 – VISITA TÉCNICA AO LOCAL DA OBRA: 

9.1 – As empresas interessadas em participar do certame PODERÃO vistoriar o local 

onde serão executados os serviços, com fins de conhecimento prévio da localização e 

características da área, inteirando-se das condições técnicas e da complexidade que 

envolve a execução do objeto.  

9.2 - Registra-se que a realização da visita do local onde serão realizados os 

serviços, visa oportunizar à licitante examinar, conferir e constatar todos os detalhes, 

condições e características técnicas e locais, complementando com as informações 

constantes no Processo Administrativo através dos documentos técnicos específicos do 

objeto, para que a empresa tome conhecimento de tudo que possa influir acerca de sua 

participação no certame, elaboração de sua proposta e, se vencedora, na execução 

do objeto, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegação de seu 

desconhecimento quanto às condições locais da instalação. 

9.3 – Mesmo que facultada a realização da visita técnica, a Contratante "sugere" 

que a mesma seja realizada, preferencialmente, por responsável devidamente 

autorizado pela licitante que tenha capacidade técnica suficiente para inteirar-se das 

condições e complexidades que envolvem a execução do objeto. Sendo de inteira 

responsabilidade da licitante a nomeação/autorização do responsável para tal, bem 

como as informações que este lhe repassar acerca do local, da obra e das 

características extraídas através da visita realizada. 

9.4 – Para realização da visita técnica a licitante deverá agendar antecipadamente 

dia e horário na Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLAC, comunicando com 

responsável competente do Departamento de Engenharia, que acompanhará o 

representante da empresa até o local da obra, bem como expedirá o Atestado de 

Vistoria em nome da empresa.  

9.5 – Os aspectos que as licitantes julgarem duvidosos, dando margem á dupla 

interpretação, ou omissos nas especificações, deverão ser apresentados à Fiscalização, 

antes da Licitação da obra/serviços. Após esta fase, qualquer dúvida poderá ser 

interpretada apenas pela Fiscalização, não cabendo qualquer recurso ou reclamação, 

mesmo que isso venha a acarretar acréscimo de serviços não previstos no orçamento 

apresentado por ocasião da licitação.  

9.6 – As licitantes que optarem por não realizar a vistoria no local da obra, deverá 

declarar ciência da localização, condições, características e complexidades técnicas e 

locais que envolvem a execução do objeto e elaboração da proposta de preços a ser 

apresentada na sessão da licitação, comprometendo-se, se vencedora, a executar o 

objeto licitado para o qual foi vencedor conforme descreve o Edital e seus anexos.  
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9.7 – Não serão admitidas, posteriormente, qualquer alegação por parte das 

empresas participantes e da vencedora, de seu desconhecimento quanto às condições 

locais para a execução do objeto, realizado ou não a vistoria. 

9.8 – É de exclusiva responsabilidade do licitante, a ocorrência de eventuais 

prejuízos em virtude da sua omissão na verificação do local de instalação e execução 

da obra. 

10 – VIGÊNCIA DO CONTRATO:  

10.1 – O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a contar da 

assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado em conformidade com a Lei 14.133/21. 

10.2 – A contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e 

informações contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e 

seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução 

dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob 

pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a 

tais documentos. 10.3 – O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.4 – As comunicações entre o órgão ou entidade e comissão de fiscalização junto 

a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

10.5 – O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

11 – DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

11.1 – A convocação da empresa adjudicada para a assinatura do instrumento 

contratual correspondente deverá ser atendida no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, sob pena de decair o direito de fornecimento do objeto. Este prazo poderá ser 

prorrogável 01 (uma) única vez, quando solicitado pela empresa, durante o seu 

transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.  

11.2 - As licitantes que dependam da análise do próprio corpo jurídico para efetuar 

a assinatura do contrato deverão fazê-la até o prazo de impugnação do certame.  

11.3 – Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra 

forma de discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do contrato que guardem 

absoluta conformidade com sua minuta, em expressão e substância. 

12 – DA GARANTIA DA PROPOSTA NA FASE DE HABILITAÇÃO: 
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12.1 – As licitantes deverão como requisito de pré-habilitação, prestar garantia da 

proposta na proporção de 1% (um por cento) do valor global estimado para a presente 

contratação, conforme Art. 58 da Lei Federal nº 14.133/21, podendo a licitante optar por 

uma das seguintes modalidades:  

I – Caução em dinheiro, 

II – Seguro garantia ou, 

III – Fiança Bancaria.  

12.2 – A Garantia na forma de Caução em dinheiro deverá ser depositada a favor 

da Prefeitura Municipal Lagoa da Confusão -TO em uma das contas abaixo: 

* Conta Corrente n.º 575245865-6, Agência n.º 0861-3, Banco: Caixa Econômica 

Federal 

* Conta Corrente n.º 3.039-2, Agência n.º 3983-7, Banco: Banco do Brasil  

12.3 – A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a 

licitação. 

12.4 – A garantia da proposta será executada:  

a) Se o licitante retirar sua proposta durante o período de validade, ou  

b) No caso do licitante vencedor, se este, dentro do limite do tempo especificado, 

não assinar o contrato ou não fornecer a garantia de execução exigida. 

13 – DA GARANTIA NA ASSINATURA DO CONTRATO: 

13.1 – Será exigida a garantia da contratação equivalente a 5% (cinco por cento) 

do valor inicial do contrato, com fundamento nos Art. 96 a 102 da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.2 – A garantia contratual deverá ser apresentada no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias corridos, contados após a assinatura do contrato, sob pena de rescisão contratual e 

sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/21.  

13.3 – Caberá à contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia;  

II - seguro-garantia;  
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III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.  

13.4 – A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 

quando em dinheiro, atualizada monetariamente.  

13.5 – O pagamento da última medição só será realizado após o recebimento 

definitivo da obra.  

14 – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

14.1 – A inexecução contratual ensejará a extinção do instrumento contratual nos 

termos da Capítulo VIII, da Lei n. 14.133/2021, a qual deverá ser formalmente motivada 

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes 

modos:  

1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

14.2 – Constituirão motivos para extinção do contrato as seguintes situações:  

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 

cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;  

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato;  

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado;  

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato;  

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 

alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo 

previsto; 

15 – METODOLOGIA: 
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15.1 – O objeto especificado neste Projeto Básico serão contratados através de 

licitação em atendimento à Lei Federal n° 14.133/2021, no seu inciso XLI do artigo 6º, 

como a “modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, 

cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto”, bem 

como também no seu Art. 29 que diz que a concorrência e o pregão seguem o rito 

procedimental comum a que se refere o Art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre 

que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

16 – DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

16.1 – O valor estimado para a referida contratação é de R$ 2.573.689,13 (dois 

milhões quinhentos e setenta e três mil seiscentos e oitenta e nove reais e treze 

centavos), recurso oriundo do Ministério da Saúde conforme número do Processo nº 

123429680001125008. 

17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

DOTAÇÃO: 05.32.10.301.1334.1.092 

FONTE: 1.500.1002.0000 – 1.600.3110.0000  
FICHA: 352  
ELEMENTO: 4.4.90.51 
 

18 – DO PRAZO PARA ENTREGA/GARANTIA: 

18.1 – Os serviços deverão ser iniciados em um prazo máximo de 10 (dez) dias após 

a emissão/recebimento da nota de empenho, assinatura do contrato, bem como da 

Ordem de Serviços. Caso o referido prazo não seja cumprido pela Empresa Vencedora, 

sem prévia justificativa, a mesma fica sujeita às sanções conforme Lei 14.133/21, e outras 

penalidades aplicáveis. 

18.2 – Concluída a obra com prazo conforme Plano de Trabalho, será realizado o 

recebimento provisório da obra sem pendências a serem solucionadas pela 

CONTRATADA, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA. 

19 – DOS EQUIPAMENTOS 

19.1 – Os equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços serão de 

propriedade e responsabilidade exclusivamente da contratada.  

20 – DOS PROJETOS E INSTRUMENTOS PARA EXECUÇÃO DA OBRA 

20.1 – A referida CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSTRUÇÃO 

CIVIL, VISANDO CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE PORTE 2 – NA ZONA 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17
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URBANA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO -TO. CONFORME PROCESSO DO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE Nº 123429680001125008, será executada conforme Projetos de 

Engenharia e instrumentos abaixo, os quais serão disponibilizados em anexo:  

• Cronograma Físico e Financeiro 

• Orçamento Analítico 

• Orçamento Sintético 

• Planilha Orçamentária 

• Memórias de Cálculo 

• Projeto Arquitetônico 

• Projeto Estrutural 

• Projeto Hidrossanitário 

• Projeto de Instalações Elétricas e SPDA 

• Projeto de Prevenção e Combate à Incêndios 

• Projeto de Climatização 

• Projetos de Gases Medicinais 

• Projeto de Estrutura de Cobertura 

• Orientação ao Gestor 

• Orientação Conjunta - ANVISA, CONASS, CONASEMS e Min. da Saúde 

 

21 – DISPOSIÇÕES GERAIS: 

21.1 – O processo deverá exigir das empresas que participarão da licitação que as 

mesmas apresentem, no momento de abertura das propostas, atestado de visita emitido 

pela Prefeitura Municipal Lagoa da Confusão -TO atestando que as mesmas conhecem 

o local da efetivação do objeto a fim de basearem suas propostas considerando as 

dificuldades que possam onerar os trabalhos, já que depois de licitada os Serviços, os 

preços unitários e global não serão objetos de reajuste. 

21.2 – À fiscalização, compete o esclarecimento e a palavra final sobre as dúvidas 

que possam ocorrer durante a execução dos serviços. 

21.3 – Durante a execução dos Serviços, deverão ficar guardados em local de fácil 

acesso cópias dos projetos, bem como o local deve ser adequado para que possam ser 

analisados. 

21.4 – A empresa manterá no local diário de obras, atualizado diariamente, para o 

acompanhamento dos trabalhos, contendo informações relevantes como, número de 

trabalhadores e suas funções, serviços realizados no dia, equipamentos utilizados, 

procedimentos adotados, etc. 

15.5 – As medições realizadas só serão pagas com a apresentação (entrega) de 

cópia do diário de obras, para que estes constem no processo, e após medição e 
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autorização por parte da equipe técnica de engenharia e comissão de recebimento de 

obras. 

22 – DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

22.1 – Os Serviços serão contratados através de empreitada por preço global, 

sendo os preços unitários referências para os pagamentos quando da aceitação ou 

rejeição das quantidades executadas. 

23 – DOS MATERIAIS:  

23.1 – Os materiais utilizados na execução dos serviços deverão obedecer aos 

padrões e características descritas nas especificações de serviço descritas no item 

anterior e as Normas da ABNT relativas aos serviços objeto deste Projeto Básico. Ainda, 

ficará a cargo da empresa contratada a compra dos materiais a serem utilizados, 

devendo, tais custos estarem inclusos na proposta.    

24 – DA MÃO-DE-OBRA: 

24.1 - A CONTRATADA deverá empregar somente mão-de-obra qualificada na 

execução dos diversos serviços. 

24.2 - Cabe à CONTRADADA as despesas relativas às leis sociais, seguro, vigilância, 

transporte, alojamento e alimentação do pessoal, durante todo o período de execução 

dos serviços. 

24.3 - A CONTRATADA se obriga a fornecer a relação de pessoal e a respectiva guia 

de recolhimento das obrigações com o INSS. Ao final dos serviços, deverá ainda fornecer 

a seguinte documentação relativa aos serviços: 

● Certidão Negativa de Débitos com o INSS; 

● Certidão de Regularidade de Situação perante o FGTS 

● e Certidão de Quitação de ISS referente ao contrato. 

 

25 – DA GARANTIA E RESPONSABILIDADE TÉCNICA: 

25.1 – A CONTRATADA deverá apresentar, antes do início dos trabalhos, as ART’s 

referentes à execução dos serviços aos projetos, incluindo os fornecidos pela 

CONTRANTE. A guia da ART deverá ser mantida no local dos serviços. 

25.2 – Com relação ao disposto no Art. 618 do código Civil Brasileiro, entender-se 

que o prazo de 05 (cinco) ano, nele referido, é de garantia e não de prescrição. 

25.3 – O prazo prescricional para intentar ação civil é de 10 anos, conforme Art. 205 

do código Civil Brasileiro. 
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26 – DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTOS: 

  Atendendo aos requisitos exigidos em Lei e no Edital a empresa detentora do 

certame Licitatório, estará habilitada para pagamento após: 

26.1 – Efetuar a prestação dos serviços solicitados de acordo com a especificação 

e demais condições estipuladas neste Projeto Básico, Projeto Executivo de Engenharia, 

Termo de Convênio e no Edital; 

26.2 – Apresentar a Nota Fiscal Danfe – Documento Auxiliar de Nota Fiscal 

Eletrônica, devidamente emitida com a numeração interna da empresa, com a devida 

data de validade impressa no corpo da mesma; 

26.3 – Confecção da circular interna pela SEMUSA devidamente assinada e 

carimbada pelo Responsável da pasta; 

26.4 – Apresentar a Nota Fiscal Danfe – Documento Auxiliar de Nota Fiscal 

Eletrônica, devidamente atestada pelos membros da comissão de Recebimento de 

Obras e Serviços e responsável pela pasta; 

26.5 – Apresentar juntamente com a Nota Fiscal Danfe – Documento Auxiliar de 

Nota Fiscal Eletrônica: 

I - Certidão negativa Municipal; 

II – Certidão negativa estadual; 

III - Certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da 

união; 

IV - Certidão negativa do FGTS; 

V - Certidão Negativa Trabalhista; 

VI - Certidão Falência e concordata; 

26.6 – Todas as certidões devem estar com validade dentro do período de entrega 

e de pagamento, além de relatório escrito e fotográfico da execução dos serviços, 

planilha medição aprovada pelo Engenheiro Fiscal; 

26.7 – À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se o 

material e/ou serviços executados não estiver em perfeitas condições e/ou em 

conformidade com as especificações estipuladas; 

26.8 – Caso sejam constatados inadequações, vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes dos serviços prestados, a CONTRATADA fica obrigada a efetuar, às suas 

expensas e em tempo hábil, as correções necessárias, sujeitando-se, ainda, às 

penalidades previstas no contrato decorrentes de atraso e outros; 
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26.9 – Pagamento será efetuado conforme Cronograma Físico-Financeiro, desde 

que os serviços ali discriminados tenham sido executados;  

26.10 – Os serviços serão medidos e pagos proporcionalmente ao percentual 

efetivamente executado, em conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro. 

26.11 – No caso de antecipação do prazo previsto no cronograma, o valor 

estimado será integralmente pago à CONTRATADA. No caso de atraso na execução do 

cronograma, por responsabilidade da CONTRATADA, não caberá qualquer 

complementação dos valores de despesas administrativas. 

26.12 – O valor referente à limpeza final da obra será pago apenas na última etapa 

da obra. 

26.13 – Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela 

FISCALIZAÇÃO. 

26.14 – Somente serão medidos e pagos os serviços que passarão a integrar, 

definitivamente, a edificação, nos moldes apresentados neste projeto básico/ contrato. 

26.15 – Preliminarmente à emissão da fatura, a empresa contratada encaminhará 

medição à FISCALIZAÇÃO, a qual, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, conferirá os 

serviços executados e autorizará o faturamento do período. 

26.16 – Após liberada a medição pela FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA apresentará 

a respectiva Nota Fiscal para pagamento.  

26.17 – As Notas Fiscais/Faturas deverão ser entregues com a discriminação do 

material e dos serviços, bem como dos quantitativos instalados, deve constar ainda a 

documentação comprobatória do último recolhimento, dos encargos sociais, efetuados 

pela CONTRATADA. 

26.18 – A não apresentação dos documentos acima citados implica na suspensão 

do pagamento da fatura até a apresentação, não sendo exigível atualização financeira 

dos valores por inadimplemento; 

26.19 – A CONTRATANTE somente atestará a execução dos serviços e liberará a 

respectiva medição para pagamento, quando cumpridas todas as condições 

pactuadas. 

26.20 – O pagamento da nota fiscal/fatura somente será efetivado após a 

verificação da regularidade da CONTRATADA junto à Seguridade Social - CND, ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço – CRF, à Fazenda Federal e à Justiça do Trabalho, 

além do cumprimento das obrigações contratuais assumidas, inclusive a de manter, 

durante a execução contratual, todas as condições de habilitação e de qualificação 

exigidas na licitação. 
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26.21 – Prazo de pagamento da Nota Fiscal será de até 30 (trinta) dias, contado da 

apresentação de todos os documentos comprobatórios. 

26.22 – Após a análise e juntada de todos os documentos acima dentro neste 

preâmbulo, a Controladoria Interna da Prefeitura Municipal de Lagoa da Confusão -TO 

emitirá parecer para pagamento, conforme a programação financeira e o cronograma 

de desembolso da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda. 

27 – DOS PROJETOS: 

27.1 – Os projetos serão disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Lagoa da 

Confusão -TO. Se algum aspecto destas especificações estiver em desacordo com 

normas vigentes da ABNT, CREA e Ministério da Saúde do Governo Federal, prevalecerão 

á prescrição contida nas normas desses órgãos. 

28 – DAS DIVERGÊNCIAS: 

28.1 – No caso de haver divergências em quaisquer partes constituintes do projeto, 

a contratada deverá informar e solicitar os devidos esclarecimentos da fiscalização. Em 

hipótese alguma será permitida que a CONTRATADA decida sem o conhecimento e 

anuência prévia da fiscalização.   

28.2 - Em caso de divergências, salvo quando houver acordo entre as partes, será 

adotada a seguinte prevalência: 

28.3 - Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos 

contratuais, fica estabelecido que: 

28.4 - Em caso de divergência entre Planilha Orçamentária, Especificações e 

Pranchas de desenho, prevalecerá a seguinte ordem: Pranchas de Desenho, 

Especificações e Planilha Orçamentária; 

28.5 - O projeto de execução o prevalecerá sempre, em qualquer estágio da obra, 

sobre os demais projetos; 

28.6 - Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões 

tomadas em escala, prevalecerão sempre as primeiras.  

28.7 - Em caso de divergências entre os desenhos de escalas diferentes, 

prevalecerão sempre os de maior escala; 

28.8 - Em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão 

sempre os mais recentes. 

29 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

29.1 – Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
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29.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

29.3 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

29.4 - Dar causa à inexecução total do contrato; 

29.5 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

29.6 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

29.7 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

29.8 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

29.9 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

29.10 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

29.11 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

29.12 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

29.13 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

29.14 – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

 

a) Advertência pela falta do subitem 24.2 deste termo de referência, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado 

pela conduta do fornecedor, por infração do subitem 24.2; 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 24.3 a 24.7 e 24.9 a 

24.12; 

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três)anos, nos casos dos subitens 24.3 a 24.8 deste Projeto Básico, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos, nos casos dos subitens 24.9 a 24.13, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil 

sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a 

título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo 
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quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, 

poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na 

alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

g) Na aplicação das sanções serão considerados: 

24.15 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

24.16 - As peculiaridades do caso concreto; 

24.17 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

24.18 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

24.19 – Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

24.20 - A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas na tabela abaixo: 

 

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS 
PONTOS DA 

INFRAÇÃO 
CORRESPONDÊNCIA 

1 1 2% 

2 2 4% 

3 3 5% 

4 4 6% 

5 5 8% 

6 6 10% 

 

IT DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

 

1 

Fraudar qualquer documentação que deverá ser 

entregue à CONTRATADA para posterior pagamento 

da nota fiscal. 

 

6 

 

Por ocorrência 

 

2 

Destruir ou danificar documentos por culpa ou 

dolo de seus agentes. 

 

2 

Por ocorrência 

 

3 

Recusar-se a executar determinações da 

FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 

 

5 

 

Por ocorrência 

 

4 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais. 

 

5 

 

Por dia 

 

5 

Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados. 

 

4 

Por dia e por 

funcionário 

 

6 

Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização. 

 

3 

 

Por dia e por serviço 

Para os itens a seguir, deixar de: 

 Executar os serviços conforme estabelecido pelo 4  



 

 

Av. Vitorino Panta.  Qd. 06, Lt.08, 09 – Centro - Lagoa da Confusão – TO CEP: 77493-000 
 

 

 

7 CONTRATANTE. Por ocorrência 

 

8 

Manter, durante a vigência da contratação, as 

condições de habilitação exigidas, devendo 

comunicar o CONTRATANTE a superveniência de fato 

impeditivo da manutenção dessas condições. 

 

4 

 

 

 

Por ocorrência 

 

 

9 

Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE 

qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária e outros julgados necessários para 

recebimento de correspondência. 

 

 

1 

 

 

Por ocorrência 

 

 

10 

Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo 

CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a 

atender prontamente. 

 

 

2 

 

 

Por ocorrência 

 

11 

Cumprir quaisquer itens não previstos nesta tabela 

de multas. 

 

1 

 

Por ocorrência e 

por item 

 

12 

Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a 

documentação exigida na contratação. 

 

1 

 

Por ocorrência 

 

13 

Atender as demais obrigações e 

responsabilidades previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

3 

 

Por ocorrência 

 

29.15 - Quando a CONTRATADA alcançar o total de 30 (trinta) pontos, cumulativamente, 

em infrações previstas, restará configurado também a inexecução total do objeto; 

29.16 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

29.17 - A aplicação das sanções previstas neste Projeto Básico não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

29.18 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

29.19 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

 

30 – DA ENTREGA PROVISÓRIA DOS SERVIÇOS: 

30.1 - O recebimento dos serviços será feito pela fiscalização depois de concluídos 

todos os serviços constantes da planilha orçamentária.  
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30.2 - Um Termo de Recebimento Provisório identificando possíveis correções a 

serem feitas ou verificando a inexistência de problemas será emitido pela fiscalização e 

atestado pela empresa. 

30.3 - O recebimento dos serviços será feito pela fiscalização depois de concluídos 

todos os serviços constantes da planilha orçamentária.  

30.4 - Um Termo de Recebimento Provisório identificando possíveis correções a 

serem feitas ou verificando a inexistência de problemas será emitido pela Comissão de 

Recebimento de Obras e Serviços e atestado pela empresa. 

30.5 - Deverão ainda ser: 

a) Reparados, corrigidos, removidos, reconstruídos ou substituídos às suas expensas, 

no total ou em parte, as partes do objeto do contrato que se constatarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, sendo ainda 

responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros; 

b) Lavados e limpos convenientemente, de acordo com as especificações técnicas 

e orientações dos Cadernos de Especificações, todos os elementos e materiais utilizados; 

c) – Revisados todos os materiais de acabamento, sendo feitos os reparos finais ou 

substituição, se necessário; 

d) A FISCALIZAÇÃO do contrato deverá recusar o recebimento provisório da obra, 

enquanto houver pendências. 

31 – DO TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO: 

31.1 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data do Termo de Recebimento Provisório, 

após serem averiguadas as correções que porventura foram constatadas no dia de sua 

emissão e, depois de mais uma vez examinada os serviços para a certeza da não 

ocorrência de novos problemas, será então emitido o Termo de Recebimento Definitivo. 

31.2 – O que não significa que a empresa não esteja responsável por eventuais 

problemas que venham a surgir provenientes de má execução dos serviços ou emprego 

inadequado de materiais, de acordo com o que preceitua os Artigos 618 e 205 do 

Código Civil Brasileiro. 

32 – DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

32.1 – A REVISÃO poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde 

que a parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à 

formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração de 

seus encargos. 

32.2 – Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos 

dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao 
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tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes 

exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na 

hipótese de reajustamento; 

32.3 – Os pedidos de revisão dos contratos administrativos serão analisados com 

base nos seguintes critérios específicos: 

I - O contrato será avaliado de forma global, sendo que a análise para revisão dos 

preços será realizada apenas a partir dos insumos que compõem os serviços contidos na 

planilha contratual; 

II - Preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, 

se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção 

de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços contratados; 

 

32.4 - As empresas contratadas que fizerem solicitação deverão considerar a real 

variação nos preços dos insumos adquiridos, mantendo o desconto ofertado à época da 

licitação e sempre levando em consideração os parâmetros utilizados para precificação 

da proposta inicial. 

 

a) Caso o insumo pleiteado no reequilíbrio não conste nas tabelas oficiais, os 

preços propostos podem ser baseados em outros preços referenciais federais, estaduais, 

municipais ou de outras instituições públicas ou privadas consagradas, ou ainda, em 

ampla pesquisa de preços de mercado. 

b) Para efeito de acordo, poderá ser adotado como limite de preço o valor de 

referência, considerando, para tanto, o disposto no caput e o disposto na alínea "a", 

decrescido do desconto da licitação, exceto nos casos em que reste demonstrado que 

o preço dos insumos ou dos serviços não permite redução por regra imposta pelo 

mercado. 

 

32.5 – A memória de cálculo da variação nos preços dos insumos de construção 

civil será elaborada pelas empresas detentoras dos contratos de execução das obras 

firmados com o Município, com a apresentação das composições a serem analisadas e 

respectivo impacto econômico financeiro no contrato. 

 

a) A memória de cálculo será submetida ao engenheiro fiscal do contrato para 

verificação e emissão de relatório conclusivo. 

b) Após a análise e a instrução completa do processo, deverá ser aprovada 

pelo Diretor de Departamento de Engenharia e Planejamento Municipal e Titular da 

Secretária demandante, mediante decisão motivada nos autos do processo 

administrativo. 
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32.6 - Para processar o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser 

observados os seguintes procedimentos: 

 

a) Pedido de revisão firmado pelo representante legal da pessoa jurídica 

contratada contendo a identificação completa do fornecedor, número do processo 

licitatório, número da modalidade licitatória, número do contrato, justificado técnica e 

juridicamente, informando a fundamentação normativa e contratual que o autoriza, 

devendo ser instruído com os seguintes documentos: 

b) Relatório que demonstre a variação extraordinária ocorrida após a data da 

apresentação da proposta de preços contratados no âmbito da licitação, e do nexo de 

causalidade entre esta e os impactos gerados na esfera da execução do contrato; 

c) Cópia das notas fiscais a fim de comprovar que o material já foi adquirido 

com preço alcançado pela variação e com a finalidade de execução do contrato; 

d) comprovante de medição realizada com preço a menor que a variação 

contida na alínea "a", demonstrando que o respectivo serviço ou obra já foi executado; 

e) o pedido de revisão deve explicitar minuciosamente o impacto econômico-

financeiro sofrido por cada insumo pleiteado, com suas causas e consequências sobre o 

contrato, bem como esclarecendo que tal impacto é superior ao índice especifico ou 

setorial previsto no contrato, adicionado ao critério definido na alínea "a"; 

f) as empresas requerentes deverão encaminhar suas planilhas em arquivo 

eletrônico editável. 

g) No caso de deferimento do pedido de revisão, o contratado só fará jus ao 

valor que exceder o percentual de risco assumido na contratação. Reconhecendo 

direito à revisão, decorrente do desequilíbrio contratual, será lavrado Termo de Aditivo, 

no qual deverá ser especificado o item em relação ao qual foi reconhecido o direito e o 

percentual de revisão, bem como o valor global atualizado do Contrato. 

32.7 – A revisão por eventual desequilíbrio contratual será concedida apenas uma 

vez por medição. 

I - No caso de processo de execução de obras, o contratado poderá apresentar o 

pedido de revisão junto com os documentos de medição. A avaliação do pedido de 

revisão pela Administração não poderá ensejar no retardamento da liquidação e 

pagamento da despesa. Eventual deferimento do pedido de revisão poderá ser pago 

após adequada instrução do processo. 

II - No caso de obras, quando a contratada solicitar revisão dos preços contratados, 

deverá realizar o pedido referente aos itens da medição. 

III - A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por 

mercados suscetíveis às variações climáticas, entressafra, alta de matéria prima, etc., 

(fatores sazonais) não constitui fato superveniente capaz de alterar o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, por tratarem de fatores previsíveis, portanto já 

considerados na elaboração do preço proposto. 
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32.8 - O relatório circunstanciado deverá contemplar os valores praticados durante 

toda a execução contratual, saldo remanescente, medições e termos aditivos, se 

houver. 

32.9 - Na análise do pedido de revisão devem ser consideradas todas as 

majorações para reequilíbrio eventualmente já concedidas, mesmo que em processos 

de repactuação ou reajuste. Não será concedida a revisão quando: 

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da 

formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência do Contrato; 

c) Ausente o nexo de casualidade entre o evento ocorrido e a majoração dos 

encargos atribuídos à parte interessada; 

d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus 

próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento; 

e) Houver alteração do regime jurídico-tributário da CONTRATADA, ressalvada a 

hipótese de superveniente determinação legal. 

32.10 - A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas 

após a data de apresentação da proposta definitiva e desde que acarretem 

comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, implicarão 

a revisão de preços para mais ou para menos, adota-se a alíquota prevista na lei 

respectiva. 

 

33 – DO REAJUSTE  

33.1 - Só será concedido o reajuste depois de transcorrido o interstício mínimo de 12 

(doze) meses. 

I - A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partir da data-

base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser 

estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a 

realidade de mercado dos respectivos insumos; 

II - Em caso de novo reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data 

do último reajuste concedido; 

III - São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que na apuração de índices 

de reajuste, produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste com 

periodicidade inferior à anual. 

IV – Após o prazo acima referenciado, será utilizado para reajuste do valor do 

Contrato o índice Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas - Edificações 

(Coluna 35-FGV) adotando-se a fórmula a seguir: 

R = Vf x [(In - I0) ÷ I0] 

Onde: 

R = Valor do reajustamento; 

Vf = Valor da nota fiscal a preços iniciais do contrato; 
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I - Índice do Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas Edificações 

(Coluna 35- FGV); 

Índice I com indicador n = Relativo ao mês anterior ao da concessão do 

reajustamento; Índice I com indicador 0 = Relativo ao mês anterior à elaboração do 

orçamento; Data-base do orçamento = mês/ano. 

33.2 - A formalização da solicitação de reajuste deve conter os seguintes 

documentos: 

I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada 

contendo a identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, 

número da modalidade licitatória, número do contrato/ata de registro de preços; 

II - Planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados; 

III - Certidões atualizadas de regularidade do FGTS e perante a Seguridade Social e 

as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal; e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

IV – Na análise do pedido de reajuste devem ser consideradas e mantidas todas as 

condições referentes às majorações e/ou descontos ofertados em processos de 

reequilíbrio, já concedido. 

V - Na ocasião da análise do pedido de reajuste, a Administração Pública devem 

reavaliar os custos previstos na planilha contratada, de modo a contemplar as variações 

específicas do objeto tais como: amortização, depreciação e exaustão. 

VI - Nas hipóteses de amortização/depreciação referenciadas no inciso anterior 

devem ser elaboradas planilhas comparativas de preços contendo o valor do bem já 

utilizado e o valor de um novo, a partir de pesquisa de mercado com vistas a obter o 

preço justo a ser adimplido pelo município. 

VII - Na análise do reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para as 

seguintes situações no cumprimento do objeto contratual: 

a) - Quando houver antecipação do prazo para conclusão do objeto 

contratual, prevalece o índice vigente na data em que for concluído o objeto; 

b) Quando houver prorrogação do prazo para conclusão do objeto contratual, 

prevalece o índice vigente no mês previsto inicialmente para cumprimento do objeto; 

 VIII - Quando houver atraso no cumprimento do objeto por culpa da contratada: 

a) Prevalece o índice vigente na data inicialmente prevista na hipótese de 

aumento do mesmo; e 

b) Prevalece o índice vigente na data do efetivo cumprimento do objeto na 

hipótese de diminuição do mesmo; 

IX - Quando houver atraso por culpa da contratante, aplica-se o índice vigente na 

data em que for realizado o objeto. 

X - Na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data 

da apresentação da proposta vencedora da licitação e a assinatura do respectivo 

instrumento contratual, o procedimento de reajustamento aplicável consiste em: 
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I - Firmar o contrato com os valores originais da proposta; e 

II - Celebrar o primeiro termo de apostilamento, antes do início da execução 

contratual, reajustando os preços de acordo com a variação do índice previsto no edital. 

 

34 – MODALIDADE DE LICITAÇÃO SUGERIDA:  

34.1 – Por se tratar de Contratação de empresa sugerimos a licitação na 

MODALIDADE PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. O Pregão 

é uma modalidade de licitação instituída pela Lei Federal n° 14.133/2021 no seu Art. 28, 

Inciso I, para aquisição de bens e serviços comuns, bens estes que podem ser 

encontrados no mercado sem grandes dificuldades, sendo fornecidos por diversas 

empresas (aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado). 

35 – CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

35.1 - Buscamos neste breve relato definir, em linhas gerais, os procedimentos que 

nortearão a execução dos serviços e principalmente os processos construtivos a serem 

adotados. 

35.2 - Naturalmente algumas destas especificações poderão ser alteradas no 

decorrer da construção para atender algum “detalhe”, que percebido, possa melhorar a 

funcionalidade dos serviços, todavia, qualquer alteração que se pretender fazer será 

analisada em todos os aspectos, especialmente no da segurança e solidez da 

construção. 

35.3 - A presente contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza 

empregatícia ou de responsabilidade entre a Prefeitura do Município de Lagoa da 

Confusão -TO e os agentes prepostos. 

35.4 - Sabendo-se ainda que os serviços realizados aos domingos e feriados ou fora 

dos horários estabelecidos dependerão de prévia comunicação e não implicará em 

nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado, razão pela qual será 

improcedente a reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro, 

bem como de “horas-extras” ou “adicionais noturnos”, uma vez que a licitante 

vencedora se obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com os 

parâmetros apontados nesta Concorrência. 

 

 

Lagoa da Confusão -TO, XX de XXXXXXX de 2025. 
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_______________________________ 

Valéria Gomes de Oliveira 

Coordenadora de Compras 

 

                                                                                                                                                  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APROVO o Presente Termo nos termos da Lei nº 14.133/21.  

 

Em:________/________/__________ 

 

_____________________________ 

Ricardo Messias Beserra Fonseca 

Gestor do Fundo Municipal de Saúde 
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ANEXO I I – DA HABILITAÇÃO 

 

1. Da Habilitação Jurídica: 

a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com 

demonstração atualizada dos objetos sociais, in- dicando ramo de atividade 

compatível com o objeto licitado. 

b) Ato constitutivo, estatuto ou CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente 

registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o 

objeto licitado, bem como a última alteração social. Não será aceita a Certidão 

Simplificada da junta Comercial para substituir o contrato social. 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, publicada no Diário Oficial da União, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

d) Cédula de identificação dos sócios (RG) e (CPF), ou do diretor, ou do 

proprietário, ou do representante legal da empresa. 

e) Se a empresa se fizer representar por PROCURADOR, faz-se necessário o 

credenciamento por meio da apresentação da cópia de sua cédula de 

identidade ou documento oficial com foto e de outorga por instrumento público 

ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes para 

prática dos atos pertinentes ao certame, com firma reconhecida em Cartório, esta 

deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato 

de investidura na direção da empresa. 

f) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 

g) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

2. Da Regularidade Fiscal Social e Trabalhista; 

a) Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos FEDERAIS e à Dívida Ativa 

da União. 

b) Certidão Negativa de Tributos ESTADUAIS. 

c) Certidão Negativa de Tributos MUNICIPAIS. 

d) Certidão de Regularidade Fiscal (CRF) do FGTS. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, emitida através do link 

www.tst.jus.br/certidão Lei 12.440 de 07 de julho de 2011. Art. 642-A. É instituída a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e 

eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante 

a Justiça do Trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011). § 2o Verificada a 

existência de débitos garantidos por penhora suficiente ou com exigibilidade 

suspensa, será expedida Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas em nome do 

interessado com os mesmos efeitos da CNDT. 

f) Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado de Tocantins. 

 

2.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, 

havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável 

por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

2.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 

anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste edital, e facultará ao (a) presidente convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. 

2.3. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

3. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Apresentar CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO – CAT do Engenheiro 

(responsável pela Empresa), similar ao objeto da licitação (Art. 67 da Lei Federal 

14.133/21). 

a) O Licitante deve possuir em seu quadro, na data da entrega da proposta, 

um Profissional técnico. O profissional atuará como responsável técnico pela 

execução dos serviços, relativa a serviços de características semelhantes ao objeto 

deste edital. 

b) Apresentação do(s) profissional(is) indicado(s) pela empresa, devidamente 

registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra: (Engenheiro Civil ou Arquiteto e 

Urbanista). 

c) CERTIDÃO DE REGISTRO DA EMPRESA, bem como do (s) seu responsável 

técnico (pessoa físicas), junto ao respectivo Conselho de Classe da região da sede da 

empresa, dentro de seu prazo de validade. Em caso de licitante com sede fora do 

Estado de Rondônia, deverá apresentar visto dos respectivos conselhos de classe do 

Estado de Rondônia, no momento da sua contratação, em plena validade, com 

http://www.tst.jus.br/certidão
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indicação do objeto social compatível com a presente licitação de acordo com 

disposto no Art. 67, Inciso II da Lei 143133/21. 

d) Atestado ou declaração de capacidade técnica OPERACIONAL, em nome 

do licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

d.1) A comprovação da experiência anterior do licitante deverá atender ao 

seguinte: 

 

d.2) Os atestados ou declarações de capacidade técnica devem comprovar 

que a licitante executou pelo menos 311,74 m² de área total, que equivale a 50% 

(cinquenta por cento) do objeto pretendido da licitação, conforme Acórdão 

1214/2013-Plenário do TCU. 

 

d.3) Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a 

obras executadas no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 

especificadas no contrato social vigente, registrado no órgão ou entidade 

competente; 

 

d.4) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

 

e) O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual do CONTRATANTE e local em que foram executadas as obras. 

 

4. Da Qualificação Econômica e Financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, do Cartório Distribuidor da 

Comarca sede da proponente, deverá estar válida na data de CONVOCAÇÃO. A 

certidão deverá conter expressamente o prazo de validade, ou quando ausente 

será considerada válida por um período de 90 (noventa) dias corridos, a contar da 

data da sua emissão pelo órgão expedidor, salvo disposição legal em contrário 

comprovada pelo proponente. 

b) BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualiza- dos por 

índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta, que permitam aferir a condição financeira da 

empresa licitante. 

 

4.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade. 
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4.2. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos 

dos dois últimos balanços patrimoniais ou do balanço patrimonial referente ao 

período de existência da sociedade, para a verificação da situação financeira 

das em- presas: 

 

c1 - Índice de Liquidez Corrente (LC) = avalia a capacidade da empresa 

de saldar suas obrigações à curto prazo.  

c2 - Índice de Liquidez Geral (LG) = capacidade da empresa de liquidar 

suas dívidas à curto e longo prazo.  

c3 - Solvência Geral (SG) = expressa a capacidade da empresa de liquidar 

suas dívidas no caso de falência. 

 

LC= Liquidez Corrente igual ou superior a 1  

LG= Liquidez Geral – igual ou superior a 1  

SG= Solvência Geral – igual ou superior a 1 

 

4.3. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão estar 

assinados por contabilista, devidamente registrado.  

4.4. A critério desta Administração, poderá ser exigida declaração, 

assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento 

pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital. 

4.5. Nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, o 

licitante deverá apresentar capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo 

equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da parcela pertinente, 

visando demonstrar aptidão econômica. 

4.6. Em caso de participação da empresa FILIAL na Licitação que possua o 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis, bem como os índices 

consolidados com a MATRIZ: deverá ser apresentada DECLARAÇÃO de que os 

referidos documentos da empresa são conjuntos. No referido caso, os 10% (dez por 

cento) mencionados no tópico 13.22, alínea f), serão considerados os da MATRIZ. 

 

5. Das Declarações: 

 

a) Termo de Compromisso (declaração conjunta). 

b) Requisitos de conformidade com o art. 45 da Lei 14.133/2021. 

5.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser 

apresentados da seguinte forma: 

5.2. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados 

em nome da matriz; 

5.3. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

mesma, exceto aqueles que, comprovada- mente, forem emitidos apenas em nome 

da matriz; 
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5.4. Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a 

emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em 

nome de ambas, matriz e filial. 

5.5. Da Aceitabilidade da Documentação de Habilitação 

 

5.5.1. Os documentos enviados através da plataforma onde ocorrerá a 

licitação serão aceitos nos seguintes formatos, sendo de inteira responsabilidade 

da licitante a devida atenção ao formato no momento do envio: 

5.5.1.1. Formatos: ZIP, 7zip e rar (compactados), .rtf, .doc, .docx (MS Office), 

.xls e .xlsx. e .PDF (preferencialmente). 

5.5.2. Documentos não exigidos neste instrumento convocatório não serão 

verificados, bem como não serão utilizados para habilitação ou inabilitação do 

licitante. 

5.5.3. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar, de acordo com 

o exigido, qualquer documento solicitado, ou apresentá-lo em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 
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ANEXO III  

 

PROJETOS EM ANEXO AO EDITAL  
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ANEXO IV 

 

MINUTA DE CONTRATO  

CONTRATO N.º XXX/2025 

 

TERMO DE CONTRATO Nº XXX/2025, QUE ENTRE SI FAZEM O FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE E A EMPRESA VENCEDORA DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 006/2025, 

ATRAVÉS REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL DO TIPO MENOR PREÇO PARA A 

CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE – PORTE TIPO II NO MUNICIPIO DE LAGOA 

DA CONFUSÃO -TO, NA FORMA DESCRITA A SEGUIR: 

 

O Fundo Municipal de Saúde no CNPJ sob o n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, localizada 

à XXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXX, neste ato devidamente representada pelo Gestor 

XXXXXXXXXXXX, tendo em vista o julgamento DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 

06/2025, processo n.º 1393/2025, nos termos da Lei nº 14.133/2021, firmam o presente 

contrato que se regerá pelas cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO E FORMA DE EXECUÇÃO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Construção de uma Unidade Básica de 

Saúde, conforme condições, quantidades, exigências e especificações discriminadas 

nos projetos e estabelecidas neste Edital, seus anexos e na proposta da Contratada. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital de Concorrência Eletrônica 

através do regime de Contratação por Empreitada por Preço Global e seus anexos, 

identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

1.3. A obra/serviço será administrada pela CONTRATADA, que assumirá 

integralmente a responsabilidade pela sua execução, ficando sujeita à fiscalização 

da Secretaria Municipal de Planejamento durante todas as fases e etapas do 

trabalho. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. Os serviços objeto deste Contrato serão executados pelo regime de 

CONTRATAÇÃO POR EMPREITADA, nos termos do artigo 6º, inciso XXXII, e art. 46, inc. 

V, ambos da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA DO VALOR DO CONTRATO, DO REAJUSTAMENTO E DA 

RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXX ). 

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
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encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem 

como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.2. DO REAJUSTE (art. 92, V)  

3.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano a parti da assinatura do contrato. 

3.2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

Contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

3.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

3.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s). 

3.2.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

3.2.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 

3.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 

por meio de termo aditivo. 

3.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

3.3.  DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

3.3.1.  Sempre que atendidas as condições do Contrato, assinado e publicado, 

considera- se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 

3.3.1.1. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de 

obedecer aos requisitos referidos no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021, deverá 

ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada 

minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte 

interessada e serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos 

técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 

3.3.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos 

dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição 

ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes 

exclusivamente da variação inacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na 

hipótese de reajustamento. 
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3.3.3. A Administração terá o prazo para responder o Reajustamento de 

Recomposição do Equilíbrio até 30 (trinta) dias;  

 

CLÁUSULA QUARTA DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A Prefeitura Municipal pagará à CONTRATADA pela etapa efetivamente 

executada no mês de referência, em conformidade com o cronograma físico 

financeiro de eventos, após a medição pelo gestor e fiscal designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 

4.2. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias, para pagamento, 

contados a partir da data da emissão do aceite na nota fiscal recebida pela 

Prefeitura Municipal. 

4.3. Serão acrescidos desse prazo para pagamento constante do item 

anterior, os dias em que a CONTRATADA concorrer para o atraso dos pagamentos, 

sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Prefeitura Municipal. 

4.4. Deve constar em Nota Fiscal e/ou recibo do vendedor, referência ao 

convênio que faz parte deste processo; 

4.5. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal / Fatura, esta será devolvida 

à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento 

será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem 

qualquer ônus ou correção a ser paga pela Prefeitura Municipal. 

 

CLÁUSULA QUINTA DAS MEDIÇÕES E DOS ADITIVOS 

5.1. O pagamento será feito por medição, assistida pela CONTRATADA, de 

acordo com os quantitativos apurados pela fiscalização e apoio, tendo por base o 

orçamento e planejamento proposto pela CONTRATADA. 

5.2. As medições mensais baseadas no planejamento do cronograma físico 

financeiro, contados a partir da apresentação das faturas correspondentes, serão 

ainda cumulativas, e efetuadas sobre o total realizado no período, sendo que os 

eventos impugnados pela fiscalização não serão considerados até a sua correção 

total. 

5.2.1. Para fins de remuneração da Administração Local, o pagamento será 

proporcional à execução financeira do contrato, observado o efetivamente 

executado, não podendo ser alterado. 

5.3.  Critério de aceitabilidade: A aceitabilidade da obra está condicionada: 

à correta execução do projeto de engenharia; ao acompanhamento e atestado 

dos serviços pela fiscalização; aos relatórios de controle da qualidade, contendo os 

resultados dos ensaios e determinações devidamente interpretados, caracterizando 

a qualidade do serviço executado e aos requisitos impostos pelas normas vigentes da 

Prefeitura Municipal. 

5.4. Alterações por necessidade de adequações técnicas do Projeto 

contratado poderão acarretar acréscimos contratuais apenas se decorrerem de 
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fatos supervenientes à elaboração da proposta, como alterações normativas e 

indisponibilidade de materiais no mercado. 

5.5. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da 

Contratada com a adequação de todos os projetos anexos ao instrumento 

convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais alterações 

quantitativas ou qualitativas que decorram de erros, falhas ou omissões em qualquer 

das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos dos 

projetos não serão causa de qualquer forma de acréscimo de valor ao Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA DA AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. A Prefeitura Municipal indicará um gestor e um fiscal do contrato que será 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, registrando em 

relatório todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, 

caso constate alguma irregularidade, notificação a ser encaminhada à 

CONTRATADA para correções, podendo ainda designar apoio a esta fiscalização, 

conforme determina a Lei nº 14.133/2021. 

6.2. A fiscalização da Prefeitura Municipal terá livre acesso ao local da obra, 

devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os elementos que forem 

necessários ao desempenho de suas atribuições, juntamente aos documentos e 

registros contábeis afetos ao contrato, nos termos da portaria interministerial nº 

424/2016; 

6.3. É vedado a Prefeitura Municipal e a seu representante, exercer poder de 

mando sobre os empregados da CONTRATADA, reportando-se somente aos 

prepostos e responsáveis por ela indicados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

7.1. O prazo de vigência contratual terá início a contar da data da assinatura 

do contrato, nos termos do §1º do art. 54 da Lei nº 14.133/2021, e terá duração de 

180 (cento e oitenta) dias. 

7.1.1. O prazo para execução total do objeto do presente Edital será de 180 

(cento e oitenta) dias corridos, a contar da data da Ordem de Início de execução 

dos serviços. 

7.2.  A Ordem de Início será emitida em até 30 (trinta) dias após a publicação 

do Contrato, salvo prorrogação justificada pelo Prefeitura Municipal e anuída 

expressamente pelo Contratado, registrada nos autos. 

7.3. As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, 

suspendem o curso do prazo de execução do contrato, tornando a correr com a 

Ordem de Reinício dos serviços. 

7.4. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado até a conclusão 

do seu objeto, conforme previsão do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, formalizada 

mediante o respectivo termo aditivo. 
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7.5. A prorrogação do prazo de execução, descontados os períodos de 

paralisação, será permitida, segundo o § 5º do art. 115 da Lei nº 14.133/2021, 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

7.6. Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, 

excluir-se-á o dia da publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto 

no Art. 183 da Lei nº. 14.133/2021. 

7.7. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de 

expediente na Prefeitura Municipal. 

7.8. A Contratada se obriga a acatar as solicitações da fiscalização da 

Prefeitura Municipal para paralisar ou reiniciar as obras, conforme item 7.3.  

 

CLÁUSULA OITAVA DA NATUREZA DA DESPESA  

8.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Lagoa da 

Confusão -TO o para o exercício de 2025, na classificação abaixo:  

Ficha: XX 

Unidade Orçamentária XXXXXXXXXXXX  

Elemento de Despesa 4.4.90.51.00   

 

CLÁUSULA NONA DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor do Contrato, nas modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 

14.133/2021. Caberá à CONTRATADA manter a validade da garantia durante o 

período de vigência contratual, acrescido de 3 (três) meses, renovando ou 

reforçando-a conforme necessário. 

* Conta Corrente n.º 575245865-6, Agência n.º 0861-3, Banco: Caixa Econômica 

Federal 

* Conta Corrente n.º 3.039-2, Agência n.º 3983-7, Banco: Banco do Brasil  

 

9.1.1. CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, conforme inciso I 

do § 1º do art. 96 da lei nº 14.133/2021, com as alterações que lhe sucederam. 

9.1.2. FIANÇA BANCÁRIA: carta de fiança fornecida por estabelecimento 

bancário, devidamente registrada em cartório de registro de títulos e documentos, 

conforme determinado pela Lei 6.015/73, art. 129, acompanhada de: 

9.1.2.1. Cópia autenticada do estatuto social do banco; 

9.1.2.2. Cópia autenticada da assembleia que elegeu a última diretoria do 

banco; 

9.1.2.3. Cópia autenticada do instrumento de procuração, em se tratando 

de procurador do banco; 
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9.1.2.4. Reconhecimento de firmas das assinaturas constantes da carta de 

fiança. 

9.1.3. SEGURO-GARANTIA No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo 

será feito mediante entrega da competente apólice, emitida por Seguradora 

legalmente autorizada pela SUSEP a comercializar seguros, e em nome da Prefeitura 

Municipal de Lagoa da Confusão -TO, cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão do 

contrato. 

9.1.3.1. A apólice por meio terá sua da validade confirmada consulta pelo 

ao segurado site https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/garantia. 

9.2.  A Prefeitura Municipal restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo 

máximo 60 (sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos 

serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei nº 14.133/2021, mediante 

requerimento. 

9.3. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será 

devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo 

com a Prefeitura Municipal, nos termos da legislação vigente. 

9.4. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela 

Administração, deverá o Contratado apresentar nova garantia de execução do 

Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, retendo a administração 

os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela 

correspondente. 

9.5. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de 

obras ou serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá 

proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto. 

9.6. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

inclusive, quando houver aditivo; 

9.6.1. O atraso superior a 10 (dez) dias, autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.  

9.7. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da 

garantia acarretará a aplicação de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do 

valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 30% (trinta por cento), o qual 

poderá ser glosado de pagamentos devidos.  

9.7.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover o 

bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 30% (trinta por 

cento) do valor anual do contrato, a título de garantia. 

9.7.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado 

com base nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em 

lei, sem prejuízo da manutenção da multa aplicada. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/garantia
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Compete à OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

10.1.1. do contrato. 

10.1.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representa-lo na execução A indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 

justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

10.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

10.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 

do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos, pelo prazo devido estabelecido no contrato; 

10.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos meios 

eletrônicos, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 

a. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

d. Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 

e. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT; 
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10.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

10.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 

serviços. 

10.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 

Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 

local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

10.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 

risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 

ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência 

do contrato. 

10.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

10.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 

nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

10.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

10.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116); 

10.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

10.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 

do cumprimento do contrato; 
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10.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;  

10.1.22. A CONTRATADA deverá obter, antes do início das obras e/ou 

serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal, todas as licenças ou autorizações 

ambientais que sejam necessárias para a operacionalização dos serviços e 

atividades que irá desenvolver, e para as áreas de apoio que irá utilizar para 

execução do objeto contratado, observado o disposto na LICENÇA AMBIENTAL, tais 

como: licença para instalação de canteiro de obra, quando necessários. 

10.1.23. A CONTRATADA deverá efetuar seu próprio planejamento, levando 

em conta a produtividade de suas máquinas, equipamentos e mão de obra, 

observando o CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO. 

10.1.24. É vedado à CONTRATADA: 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

b) Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.2. São obrigações do Contratante: 

10.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

10.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

10.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

10.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 

das obrigações pelo Contratado; 

10.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato; 

10.2.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total 

ou parcial do Contrato; 
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10.2.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral 

da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

10.2.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.2.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 

prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual 

período. 

10.2.8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DO PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO E CONTROLE 

DA OBRA  

11.1. O planejamento operacional dos serviços constantes deste contrato 

como as aquisições, contratações de mão de obra, licenças, sinalizações, 

equipamentos, softwares e hardwares, instalações e todos os insumos necessários à 

execução dos serviços são de responsabilidade da Contratada. 

11.1.1. Todo e qualquer atraso injustificado será passível de pagamento de 

sanções contratuais. 

11.1.2. Em caso de avanço no cronograma, o adiantamento de qualquer 

parcela, somente poderá ocorrer em caso de consulta formal à Prefeitura Municipal 

e solicitação de alteração do cronograma de desembolso, devendo a contratada 

fornecer juntamente com a solicitação de alteração do cronograma de desembolso 

o novo cronograma físico x financeiro. 

11.2. Subcontratação 

11.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme 

Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

12.1. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação 

brasileira vigente, a CONTRATADA sujeitar-se-á ao disposto nas normas municipais 

referentes a posturas municipais, código ambiental (Lei 4438/1997 e alterações) e 

código de edificações (Lei 4821/1998 e alterações), assim como a avaliação de 

desempenho por medição, as quais desatendidas ensejará a aplicação de 

penalidades específicas de cada normativo. 

12.2. À CONTRATADA poderão ser aplicadas as penalidades previstas nos 

normativos acima mencionados, por decisão do Prefeito Municipal. advertência; 
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12.3. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das 

seguintes sanções ao licitante contratado: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3.1. A sanção prevista na alínea a do subitem 12.3 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 

do estatuto federal aplicado a este certame, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave. 

12.3.2. A sanção prevista na alínea b do subitem 12.3, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 do estatuto federal vigente. 

12.3.3. A sanção prevista na alínea c do subitem 12.3 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.3.4. A sanção prevista na alínea d do subitem 12.3 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 12.3.3, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

Municipal, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.4. Será aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta 

parcial ou total, e será aplicada nos seguintes casos e percentuais: 

12.4.1.1. Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da 

execução dos serviços forem dificultados, inclusive quando forem omitidas 

informações de responsabilidade da CONTRATADA referentes à execução 

contratual, ou prestadas da Prefeitura Municipal; quando houver descumprimento na 

execução dos serviços especificados no Projeto, ou das Normas Técnicas pertinentes, 

que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou de danos 

ambientais; quando a sinalização das frentes de serviços forem insuficientes, e 

mesmo após ter notificada, a contratada não reforçar a sinalização, com grave risco 

aos usuários e a segurança no trecho; no caso de recusa injustificada do contratado 

em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura 

Municipal: será aplicada multa de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato. 

12.4.1.2. Nos demais casos não previstos na cláusula 12.4.1.1, fica 

estabelecida uma multa de 30% (trinta por cento) do valor do contrato na 
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inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer cláusula 

do contrato; 

12.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante 

contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições: 

12.5.1. Fixa-se a multa de mora em 0,5% (cinco décimos por cento) por dia 

de atraso, a incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo 

reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado; 

12.5.2. Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o 

cronograma de execução e planejamento do contrato; 

12.5.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração 

rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato 

e na Lei 14.133/2021. 

12.6. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, pelo prazo de até 3 (anos) anos, em conjunto com multa de 

0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor estabelecido em sua proposta, bem 

como das demais cominações legais, o licitante/contratado que: 

I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. der causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

12.7. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular 

processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas 

as competências que são próprias da Controladoria Geral do Município. 

12.8. Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal 

Compensatória aplicadas pela Administração poderão ser cobradas judicialmente 
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ou descontadas dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas 

efetivamente executadas do contrato. 

12.9. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas 

acarretarem também a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades 

poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela contratada. 

12.10. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas 

restar valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, 

inclusive judicialmente, da diferença. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma físico - financeiro. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 

decorrer de culpa do contratado: a) b) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe 

aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e poderá a Administração optar 

pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para 

a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei. 

13.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E 

RECEBIMENTO DO OBJETO 
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14.1. A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal 

do contrato designado pela Prefeitura Municipal, permitida a assistência de terceiros 

para subsidiá-lo com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do art. 

117 da Lei nº14.133/2021, que deverá atestar a realização de seu objeto, sem o que 

não será permitido qualquer pagamento. 

14.2. A Prefeitura Municipal designará formalmente, fiscal e gestor do contrato 

entre o(s) servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução 

do objeto e das medições. 

14.3. O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo 

com o gestor e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões 

necessárias à execução do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

15.1. Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto, os 

profissionais indicados na sua HABILITAÇÃO. 

15.2. O Engenheiro Responsável Técnico indicado na proposta da empresa 

deverá efetivamente trabalhar na execução da obra e/ou serviço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD. 

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

16.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

sobre todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados 

pelo Contratado. 

16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 

dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 

fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

16.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
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17.1. A CONTRATADA será responsável por qualquer reparo ou conservação da 

obra durante 60 (sessenta) dias após o seu recebimento definitivo, sem prejuízo das 

responsabilidades previstas no Artigo 140, §2º, da Lei nº 14.133/2021 e artigo 618, do 

Código Civil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DOS CASOS OMISSOS 

18.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste 

Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, subsidiariamente, bem como nos demais 

regulamentos e normas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA DO FORO 

 

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cristalândia -TO para dirimir qualquer 

dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, 

renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Para 

firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato que, depois de lido e 

achado em ordem, vai assinado pelos contratantes, para que produza seus efeitos 

legais.  

 

Lagoa da Confusão -TO, XX de XXXXXXXX de 2025.  

 

 

_____________________________________ 

CONTRATANTE 

 

 

_____________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 


